
Requerente 
912'115 225-04 j Arlindo José Siqueira Costa Junior 

Endereço 

Contato E-mail 

Atendente 1 Previsão 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 13/12/2022 

Assunto 
ADITIVO 

n%eiro Trâmite 
SESSORIAJURIDICA 

Proc'êsso Administrativo 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Serhrr Prefeito, 
NcyI&Pazâo Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Re,itJr,  De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

Comunicacác Interna 0183 

Data/Hora do Trâmite 
13/1212022 10:58:03 

Neslós termos, pede deferimento. 

Pojuca, 13 de dezembro de 2022 
Arlindo José Siqueira Costa Junior 

Requerente 

   

Prefeitura Municipal de Pojuca 

Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, 51W, CENTRO - Pojuca/BA - CEP: 48120-000 

CNPJ: 13,806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 
lançado Sioa 

 

 

Termo de Abertura de Processo 

Processo N°  007244/22 Data de Abertura: 13/12/2022 

Processo N° 007244122 Requerente: Arlindo José Siqueira Costa Junior 

Assunto 
Comunicação Interna 0183 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: httpsJ/pojuca.saalri.com.br/Contnibuinte/AcompanharTramites  CPFICNPJ: 912.115.225-04 Data Protocolo: 13/12/2022 
Atondente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: 13/12/2022 Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 

Acompanhe o seu processo no site https://pojuca.saatri.contbr/Contribuinte/Acompanhartramites  
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e PREFEITURA MUNICIPAL 

pCJUC4 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OF. 49/2022 - SEFAZ 

Pojuca, 14 de dezembro de 2022 

À 

Econtap - Empresa de Contabilidade Pública Ltda 

ASSUNTO: 2' ADITIVO DE RENOVACÃO CONTRATUAL 

Estamos por meio deste, solicitando que se manifeste quanto ao interesse na celebração de Aditivo 

de renovação por igual período do Contrato n° 009/2021 que trata dos serviços especializados de 7 
consultoria iócniça contábil e financeira para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Pojuca 

no exercido financeiro de 2023. O presente aditivo justifica-se pela continuidade dos serviços 

prestados. 

0 
Sem mais para o momento, 

Arlindo José Siqu ira Costa Junior 

Secretário Munic pai da Fazenda 

Atenciosamente, 
ca 

a 'JU 
•. r$3i(. 
eira ' 

p,rind' josé 4g. 



Salvador - BA, 14 de Dezembro de 2022. 

e 

Ao 

Excelentíssimo Senhor. 

Carlos Eduardo Bastos Leite 

M.D. Prefeito Municipal. 

Pojuca - BA. 

Prezado Senhor, 

Ao se aproximar a data de encerramento do Contrato Administrativo 

n°. 009/2021, que teve como objeto a contratação de empresa especializada 

em consultoria contábil, a ECONTAP - Empresa de Contabilidade Pública 

Sociedade Simples, vem manifestar seu desejo de renovação do mesmo. 

Vale acrescentar que durante os meses de atendimento a esta entidade 

não medimos esforços para atendê-los com excelência, conforme política de 

qualidade praticada pela empresa. 

Com o objetivo de manter a qualidade na prestação de nossos serviços e 

considerando a necessidade da continuidade, apresentamos aqui o nosso 

interesse. Vale salientar que durante este período em que os serviços citados 

foram prestados, não houve atualização dos valores, faz-se necessário neste 

momento a correção monetária, e também assegurada por lei, para que possa 

ser reestabelecido o equilíbrio econômico- financeiro do contrato, evitando 

qualquer prejuízo à qualidade dos serviços ofertados. 

O equilíbrio econômico-financeiro é um princípio basilar na relação 

contratual mantida entre a administração pública e seus fornecedores e/ou 

ECONTÂP - Empresa de Contabilidade Pública Sociedade Simple 
Av.ProfbssorMagalhãesNeto. no 1752, EdfLena Empresarial, saia 801 a 811. CEP: 418104k2. 'rei.: (71) 3617-3200 

E-mail: adm(econtaD.com.br EncaiWjphado Salvador. Bahia 
via etíáil 7 



prestadores de serviços. A manutenção do equilíbrio econômico financeiro 

nas relações contratuais entre particulares e a Administração Pública é 

garantia consagrada no ordenamento jurídico brasileiro e tem como 

principal objetivo manter a relação de igualdade entre as obrigações 

assumidas no momento do ajuste pelo contratante e a compensação financeira 

que lhe caberá. 

Conforme Contrato Administrativo n°. 009/2021, o reajuste é pelo 

JGPM - Índice Geral de Preço, foi de 5,8994% acumulado nos últimos 12 

meses, considerando o valor do Contrato de R$ 36.000,00 (trinta e seis 

mil reais), solicitamos o reajuste, que em reais é de R$ 2.123,78 (dois 

mil, cento e vinte e três reais e setenta e oito centavos), perfazendo um 

total anual de R$ 495.609,14 (Quatrocentos e noventa e cinco mil, 

seiscentos e nove reais e quatorze centavos). 

Destarte, pelo exposto, requer que seja aplicada, no momento da 

renovação do contrato em comento, atualização monetária dos valores 

inicialmente apresentados na proposta, em respeito à legislação pátria, 

viabilizando a manutenção dos bons serviços. 

Na oportunidade, renovamos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Econtap - Emptesa do Cohtabtllttade Púb)Ia 'o 
ONPJ: 00.317.B331000-28. 

Mrnia Gtacftcjg 

mp105 

  

  

ECONTAP - Empresa de Contabilidade Pública Sociedade Simples 
Av.Profëssor M*galhâes Neto, ri0  1752, EdfLena Empresarial, sala 801 a 811. CEP: 41810-012. Tel.: (71) 3617-3200 

E-mail: adm(a)econtap.com.br  
Salvador - Bahia 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Atenciosamente, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI n° 201/2022 

Pojuca, 30 de dezembro de 2022 

Ao 

Gabinete do Prefeito 

Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATACÃO DE EMPRESA 

/ 
Solicitamos autorização para renovação com reajuste de 5,8994% do contrato 009/2021 por igual 

período com a empresa ECONTAP - EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE 

SIMPLES que tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria desserviços técnicos na área 

contábil e financeira para o exercício de 2023 no valor de R$ 495.609,14 (quatrocentos e noventa e 

cinco mil, seiscentos e nove reais e catorze centavos), conforme proposta em arte 
Â 44, 

Sem mais para o momento, 
ORIZADO 

Carlos Eduardo Bastoç Leite 
Prefeito Mc 'c,aLde Pojut4t? 

e 

Arlindo José Siquei 

Secretário Munici 

Costa Junior 

ai da Fazenda 



Arlindo José Si 

Secretário Mu 

eira Costa Junior 

ipal da Fazenda 

!—A  POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci o° 203/2022 - SEFAZ 

Pojuca, 30 de dezembro de 2022 

Ao 

Setor de Contabilidade 

ASSUNTO: INDICAÇÃO DE DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA 

Estamos por meio deste, solicitando indicação de Dotação Orçamentária no valor de R$ 495.609,14 

(quatrocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e nove reais e catorze centavos) para renovação com 

reajuste de 5,8994% por igual período o contrato n° 009/2021 da empresa ECONTAP - EMPRESA 

DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SIMPLES que tem por objeto os serviços de 

consultoria e assessoria desserviços técnicos na área contábil e financeira para o exercício de 2023. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 



ØM 
AS POJUCA 

'-' — 
COMICA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CI n°  204/2022 

Pojuca, 30 de dezembro de 2022 

A 

Secretaria Municipal da Fazenda 

ASSUNTO: INFORMACÃO DE DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA NA LOA/2023 

/ 
Estamos por meio deste, em atendimento à CI ri0  203/2022 que trata da solicitação de indicação de 

Reserva Orçamentária para o exercício financeiro 5e 2023, para renovação com reajuste de 5,8994% 

por igual período o contrato 0  009/2021 da empresa ECONTAP - EMPRESA DE 

CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SIMPLES que tem por objeto os serviços de 

consultoria e assessoria e serviços técnicos na área contábil e financeira para o exercício de 2023 no 

valor de R$ 495.609,14 (quatrocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e nove reais e catorze 

centavos. Informamos que consta na Lei Orçamentária Anual/2023, conforme abaixo: 

ÓRGÃO: 03.06.00 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

04.123.011.2.016 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-FINANCEIRA 

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

Fonte de Recursos: 01000— Recursos Ordinários 

Valor orçado para 2023 R$ 552.000,00 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

\J&r 
Alvaro Si4rpinski Nasci  

superinte4dente da 

e 

e 

1 



Monitor do P18 

+2,80% 
12 meses 

out/2022 

INCC-M IGP-M 

+5,90% 
12 meses 

nov/2022 

+9,40% 
12 meses 

dez/2 022 

Confiança Empresa 

- 6,70 p. 

Mensal 

nov/2022 

ESTATÍSTICAS EM DESTAQUE 

27/1212022 13:30 Página Inicial f IBRE 

%WFGV IBRE 

 

 

O IbRE Imprensa Notícias Fale conosco Área do Cliente 

uscar por eri  PT 

Eu Estatístícasserviços Revista Conjuntura Economia EventosBlog do 
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o nosso Aviso de Cookies ou nossa página de Proteção de Dados. 
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u POJUCA 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 202/2022 

Pojuca, 30 de dezembro de 2022 

A 

Assessoria Jurídica 

Assunto: RENOVACÃO DE CONTRATO COM REAJUSTE 

/ 
Solicitamos Parecer Jurídico para renovação com reajuste de 5,8994% do contrato 009/2021 por 

igual período com a empresa ECONTAP - EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

SOCIEDADE SIMPLES que tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria dos serviços 

técnicos na área contábil e financeira para o exercício de 2023 no valor de R$ R$ 495.609,14 

(quatrocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e nove reais e catorze centavos) 

O supracitado contrato tem seu prazo de validade até 11 de janeiro de 2023, necessitando assim ser 

prorrogado e reajustado com o IGPM (conforme § 2° da cláusula quarta do contrato), para que seja 

mantida a continuação dos bons trabalhos prestados pela contratada. 

Em consulta à contratada, esta manifestou o interesse em manter a prestação dos serviços. Assim, 

apresentamos a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada a prorrogação da 

vigência do supracitado contrato: 

a) A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custo, vez que nossos 

servidores já estão familiarizados com a forma de trabalho da contratada, evitando inadaptações que 

poderiam nos gerar custos; 

e) Os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos desejados, tendo em 

vista que os profissionais são habilitados e tem vasta experiência na área; 

d) Para a referida prorrogação há previsão contratual e previsão legal conforme o art. 57, II, da Lei 

8.666/93, prevê que o prazo de duração dos contratos de natureza continuada, poderão ter a sua 

e 



J. POJUCA 
pOJUCÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições 

mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses. Como a vigência do contrato em 

questão tem apenas 12 (doze) meses, sua prorrogação, estaria amparada pelo dispositivo legal. 

Destarte, conforme demonstrado acima, tanto as razões técnicas quanto legais autorizam o 

aditamento contratual. Assim sendo, solicitamos Parecer Jurídico para prorrogação do prazo 

contratual conforme proposto. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

un d 
SinUei 

prefeitura 
AdIfld0. 0  
$ectetaflb UnIC 

Arlindo José Siqueir Costa Junior 

Secretário Munici u .1 da Fazenda 

a 
osta 

afaze 
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ESTADO VA BANA 

MUNICÍPIO DEPp!UCA 

ASgESSDI* iURfD1ÇA 

- Mrrtvo PMZO - CONTRATO n9  .009/2021 -. IIJE$1GIBflJDÀPE DE UcITÂÇÃO rii.00jozi 

esaECONtAPEMPRESA DEtQNTXBfljDADEPtjlJcA 5ÕCIEbÀbESIMPLES. 

•P& ppesefle intrímérftb part1ct43ç qbe falem entra ;tïr de um lado?  

MuISô bEioiUtA-BÃ, pestoa jurídica • de direito pdbUcq1nterno, inscrito no. 

CNPJ d •11806S7/0001-06, com sede tto Paço .Municipal Praça Almirante 

Vaèor*&ds, s/n, cez-tto Pojuca, Estádo da 8hia, representado,  nSe ato por seu 

Prefeitípi ,CARLOS EDOARDO'BASTOS LEITE; dõravante denominada simplesrhenté 

de ONtATANTE 4 de outro lado, EdOTAP EMPRESA DE CO?TABILÍDAÓE 

.ÉUC:SOtIDZ IMPLES, pessoa juridca de dfreit-o privado,.iiscrita no CNPJ 

W Õ0317.63j001-28)  com seda tia Avenida Professo agàIhS Net n 1752V. 

Ed. Lena EmpieriaI, Salas' Sol a 8.1, Pituba, SaIàdbr - Eiy neste áto 

repreënUb.péIa senhora Maria Ga•çiene GuimbrSes Coelho;-portadora de RG n-

2.'282M7'6.8 SSP/B e tps sob o ri2  2'9.373.08549, doravante denârflinada 

ÚpehatOl4TRTAbA, tjm justo e cn&afa4o à presënte Térno Aditivo-ao 

Cphtrto dê P.iestaçb. de ePijço, mediante às cIusuias e coadiØes qb 

SegUh 

CL4U$IJLA PRIMEIRA- Dá OWto 

coqstítui objetci do preséRte a4tl½ a prestação de serviços de .consultoria e assessora técnica 

especializada na área Contábil e Financeira, cuja descrição detalhada, b&n coito as obriga,ç&es 

assüiriidas:éIa;mesma, tonstOm no pfocõssõ fleitatório, jià niodalidade lnSgibilidade de Lidto,-n 

Õ/2&1'q tntégtánde te.adiiv.o idependt de tranCriç$. 

CLÁSU!.A.SEGUND -DóAditivóM prázõ Art. 57,1/,- L'ei -866 &/4g 

Fica prorrogadooprseote.cootretopormais 2 jfozeJmees, a vigerde 11/01/ZOna fl/d1/2023. 

MANA ,'MlfrM*tta 

GRACENE wcn 

COELHO 54tt 

9373p;549 



Po~ 
- 
&j3, 04 faneiro d 

Muincfl'sa ÕEPÕJUCA 

CARLÔSEDUARDO BASTOS LEIt 

í&ÁPOiUCÂ 

CLÁUSULA:tERC8RA —.bos Re0iSos drçMarstários 

As despe" decorrentes do objeto dá pr-çerite. licitação co?rero por conta de dotaçôes 

oçSterttáriâs de húMéros: 

- 6rfl»2ur1aàd& 

- Projétos/ÀtMdade2;016 1' 
- Natureza datespesa: 33St35.00. 

- Fontes* 0 / 

CL4USUA QUARTA —Da Fundan,éntacâo 

t.'presente aditivo de prazb (serviço contínuo) está amparado no artSy, II; da Lei &666J93. 

.ÕÂUSUL4 QUlrMA— DAS bISPÕSJÇÕES GERAIS 

Ficam mantidórosdeniaistermos e condiçôes das cláusulas do pacto original. 

E, por estSrepi ajustadas e aditadas a partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

êrn 03 (três) vi dê iguálteor é forma, na presença de 02 ('duai} testemunhas abaixõ assinadas. 

cOWOSW3Øn.4 fs 

ECdNTAP EMPÁESA DE CONTABILIDADE púsucÁ SOCIEDADE SiMPIS. 

CONTRP,TADA - REPSra. MARIA  GRACÍENE GUIMARÃES COELHO. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO 14° 0091202.14/ 

Pbpresente Termo de Contato de Piestaçáode SeMços 
de Consultoia e Asesscda, regido pela Lei ;Federat n.° 
8.569193 e alteraç6es posteriores que .entre si: celebram o 
Município de Pojuca, órgão de direab púbUc interno, 
inscrita no CNPJJMF rP 13.806.23710(301-06, anti sede à 
Praça Almirante Vasconcelo.s, smn°., Centro, Pojuca - Bahia, 
neste ato representado' por seu Prefeito, o Sr. Carlos 
Eduardo Rastos Leite, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a.ECONTW EMPREsA 
DE CONTABILIDADE PUBLICA SOCIEJDA1YEtnpLgs, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n 00317.6B3/0001-28, 
estabelecida à Av. Professor MgaIhães• Neto, O 1752 Ed. 
Lena Empresarial, salas 801 a 811, Pituba, no Município de 
Salvador- Bahia, através de sua SóciaAdministradora, aSia. 
Maria (3raciene Gu!marães Coelho, portadoral  do RÇ3 n 
2.282S47-58 SSPJBA e CPF n°259.37&08g.4g, 
denominando-se a partir de agora, simplesmente,  
CONTRATADA, na melhor forma do direito, itiediante as 
cláusulas e condições seguintes, acorriam: 

POiUCA 
flfftfl".. iiwitcfl' 

Constitui o obMo do presente contrato a prestação de serviços de consizftotj e asscorja 
técnica especializada na área Contábil e Financeira para atender as demandas da Prefeitura 
Munidp1 de P4uca, conforme proposta de preços parte integítnte deste. 

à preseàté Contrato subordina-se ab regimé de execução de empreitada por preço glóbal, senda 
dele decorrentes as sntesobdgaç6es 

1 - da cwraAtADA 

-~ b PLANEJAMENTO: . % ;?» 
a GESTÃO PUSUÕA 

Assessoramejto na definição e implementação das programas prioritários de governo; 
A _._•_&_ ,. 4... #... .

(O 

• dESTÃO:. FISCAL: gr' 
a) Acompanhamento da  execução  do Plano Plurianual de Investimento 

— PPk oø 
•' 

Øeiiação para elaboração eJou ãLcorripanhamentô das audiências públldas e aMilse da 
execução da Lei;deDftas5 Orçentárias.— LiDO; 
o) odntaçân para elaboração ei'ou acompanhamento das  aqdiênias pibli.s e análise da 
.exetução da Lei dwOrçanentoMtia1-LOA . . 

:. • 

d) Odenação pára elaboração e/ou acompanhamentos análise da execução dg Programação 
Financeifa de Désembolso; .. ....• 

e) OrleMção para elaboração etnálise da execução do Quadro de D'talharnerxto da Pepesa 
—QJDD;Ç 
f) Cori&4toda.nianá11spdas emendas propostas pdo Legislativo referente aos projetos'LDO. e. 
LOP4 L. 
g) ConsuJtpda assess.oSflo.ajustes orçamentMcs, envcf1yejo abettiru de créditos 
idjSrã, çemdn*ntSos, ttsposiçóes e fransferênc 

•
. Pra hdVacelit ÕeÚt?O;POjCaJB.iXCEP:ái20-bÜb 

Tet @W-1y 3U4tA 141 - C14PJJW13.806.257/ÜpQ1-06 
$ 

1. 



• ESTAD6DA13J4I-H/A 
PREFEITURA JWNICIFAL DE POJUCA 

:PQJUCÃ . • CONTRATO N°.00912021 
SOCP*A SC?U. 

li) Acompanhamento do óijão de confrole irtte±d, em conformidade os ditames das 
ConsUtuições Estadc.wl e Federal, bem corno da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

ti) Õderttaçüo aos servidores da Prefeitura Municipal d POJUCA, priitpzlnrentwos membros  
ué comporão a equipe de controle, sobre a importância, funções e atribuições do controle 

1n1em0; 
3) Reali±ar estudas e pesquisas que visem o estzbelecimentb de instruções normativas e de 
proce'dirpento, para o desenvolvirttentd das atMddes de contabilidade do Executivo; 
) Efetuar estudos, do ponto de vista contábil, sobre a execuço orçaxnec-rt4ae sobre a situação 

da- dMdpúbEca Municipal; 
1) Planejar e elaborar modelos e fórmulas para o .desenvoMmento das-atividades re1ac1ona4as 

rn a es.flÉaço da receita e despesas públicas, bem como aqueles que administrarem bens 
do Executivo; 
tu) Suprvisionar os serviços de contabilidade da Administração do Poder Executivo; 
n) Realizar análise dos elementos iritegi ai ites dos Balanços do Executivo, realçando os aspectos 
financeiros do resultado da gestão; 

ts..  o) Emitir parecer sobre operação de crédito e organizar os respectivos planas de amortização; 
p) Dar parecer sobre a abertura de créditos adicionais e alteraçóS orçamentá-las; 
q)- Realizar análise do Balanço Geral da Prefeitura e do Balanço Cqnsoljdado do SetorPúbilco; 
r»Assessorar as unidades da administração na organização dos eMçn contábeis e no estudo 
para aprimoramento dos controles inteinos 
s) Elaborar relatórios das ativicdes desenvolvidas, encaminhando-os à autoridade competente; 
t) Realizar estudos e pesquisas para o estabelecimento de normas de contabilidade pública; 
u)Realizar a análise contábil e estatística dos elernéntos integrantes dos balanços; 
v) Oriêntar sobre outras tarefs correltas. 

II- do CbNTRATANTE 

a) Pagar as despesas inerentes ao Cordrato no valor, condições e situações- estipuladas na 
c1gsula quarta; 
b) possibilitar à CONTRATADA condições que lhe permita atender as diligências da-TCM., ou 
de Uma :de suas Inspetorias, fornetendo documentos e informações precl$as sobre o Mc, 
especifirnenteno que diz respeito à Gestão Pública e Fiscal previstas nestè termo; 
c) forniiiar consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto do contrato, de forma 

ara, prcisa e atrEvés de meios de comunicação eficzes, possibilitando a brevidade nas 
• postas- 

Parágrao único: É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste ínstrurnenta 

A CONWATADA é considerada,.para todos os fins e efeitos jur icos, como única e exclusiy-
responsável peláp obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos-proflssipnais utilizad•e 
na execUção dos.serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o CONTRATANTE !se • E> 
de toda à qualquer responsabilidade. 

:4o 

o prezezt co.rifràto tem o seu preço global no valor de 1* 468S(ro,O.Q (quatrocentos.  e 
s,essenS e oito b11 reais), a ser pago pelo CONTRATANTE da seguinte foniia 

-12 (ddze) parcelas mensais e sucessIvas no valor de R$ 36.000 i 

cada um& cjtS&2S s,twas .  
• Tet (WQT1) 45-1147 - GNPJJMF: 13.806.237/0' 

(limita e seis mil *ais)( 
42.120-000 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 00912021 POJ(JCA 

;kltRgRR 

11-01 (uma) parcela fixa, no mês de Dezembro, no vator.de  R$ 36.00O,00 (tibita e &s mil reais) 
com vencimento até o último dia (til para elaboração do Balanço AnuaL 

12  A falta do 2g9rnento de parcela mensal a que se refere esta cláusuid impic&á em multa 
na drden de 2% (dois por ceuta) sabre a valor da mesma, além da incidêncjg de % (hprn por 
perito) por mês de atraso a título de luras. 

O valor das parcelas mensais poderá ser reajustado, através de acordo entre1ai partes, a 
cada 12 (doze) mese, tomando-se por base a vadação do índice Gemi de Prego - IGPbA da 
Fundação Getúlio Vargas ou, na sua falta, de acordo como índice que legalmente vier a  lhe  
substftuir. 

§ 3. No; preço ora contratado já estão inclijídos os custos operacionais da CONTRATADA que 
versam sobre encargos sociais, financeiros, tríbutálibs e tabalbistas, assim corno as despesas  
com de locafrieitos dos técnicos e consultores entre Salvador - Pojuca - Salv&Ior, com a 

"—' alirnentàção e a hospedagem em Pojuca, quando a situação assim edgb-,i ficando a 
CONTRATADA responsável portais obrigações. 

A despesas decorrentes deste instrumento de 
dó Município d&Pojuca, à canta da seguinte pr 

órgão / Uijjdadez 03.06.06 7/ 
Pr9jett4AtiVidaqe2016 V / Eiement de Despesa: .. 33.9O.35.00' 
,Fdntedó Recurso: O'100 / 

• Parágr4o único - A dotação ocorrerá rio, exercício de 2021 e correspondente nos eircício 
subseqUentes. 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos fl. 77 a 80 da Lei iederal ri.°  
8:666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela iiiadirnpl3ncia de uma das partes ao pactuadç neste termo, de tal forma que no subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 

II- pela strpervehiáricia de eventos que impeçam ou tomem inconveniente o brosseiimnnto de 
sua exeãução. 

Parágrafo (s,ico2 As partes poderão, também, alterar esse instrumento de C6iili4e,1atras de 
Termo Aditivo ateie, onde se observem as regras previ~ ria legislação contratual espeCrfica 
sobre o assunto; assim como prorrogá4o quando do seu vencimento. 

:o°o 
q..  

IP 

Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
ogramaçâo: 1. W  -00  

&A•.•  

A CON1jATAD?½ para atendimento de quanto dispõe o art. 26, li, combinado com o ait 13, III, 
da Lei 8.666193, anexa ao  presente termo curriculurfl víiae ~do dos seus tons.ultores, 

Praça Alrntrante Vasconceios. s/r'°, Centro, Pajuabis - GEP: 4ib-000 
TG (0)XI) 3645-1147 - CRPJ)MF: 1&8O62.37/0'0O14isJJç frt4ti4PC 
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-ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA-MUNICIPAL DE POJ1JOA 

POJUCA CONTRATO N°00912021 
P*ZP&S7n4 •CzflX. 

'raa 1Aimirante Vasconcelos. sfn°, Centro, Pojuce/Bahia — CEP. 48j20-QQQ 
Tet T1) 284&fS47 - CNPJJMF: 13Â06.237/0001-0 

4 

p 

coríti- 

responsveis elo cumprimento dos serviços aqui ajustados, com demonsitação de sua notória espedartzaço para desenvolvimento de tais atividades, ficando estabelcida a in.culaçã do 
:presentô to ao Processo de lnedgibilidade de Licitação n.° 00312021 e à preposta de 
!presta de serviços apresentada pela CONTRATADA 

• O descumprímento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estbelecidassujgftaro a 
CONTR»CFADA'às seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da irifraço, sem 
prejuízo; de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesã em pmcsso 
adminisfrativo: 

- advertência;  

ç

II - 0,34 (três décimos por cento) ao dia ata o 300  (tflgésirnp) dia de atraso, sobre o valor do 
serviço áRo realizado; 

111-10% (dez pr cento) sobre o valor da serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) Øias, cbrn o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou doçtrnento 
cosporidente; 

IV - supensãd temporária de participar em 11c2tação e impedimneàto de contratar cern a 
Administração rio prazo de até 02 (dois) ano; 

V r  decIár-aç.o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PúbilCá, nos termo 
do art. 87, inciso IV, da Lei Federal rt°  8.666193.. 

§ 10. As penaades estabelecklas no art 86 e seguintes dá Lei Federal mi.0  8.666/93 não 
excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por 
perdas •e danas que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em• conseqüência do 
ingcUmp&nerrto das condições ccintratuais. 

. § 2°. Asirnultas aplicadas serão descontadas na apresentação da Tftrra, posterior -mente à sua 
apica$ pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas rio setor de Tesouraria cio 
CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialmente. 

§ 30. A CONTRATADA fica obrigada a devolver a quantia recebida previamente, quando(à\  
7 

10 
resdsáo!for por negligência aos incisos 1 a VII do art. 78 da Lei Federal mi.°  8.666193, sem rxã '  
cS dentais perSidades previstas nesta Cláusula 

§ 4°. os!danose prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo  MM3rJ4e\ 
48 (quárenta e oito) Eras, coitado a partir da notificação admhttrv erartte a 
CONTRTADA, :sob pena de muita. 

O preserrte instrumento de contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data.de  su 
assirjafQi'a, podêndo ser renovado por convenção das partes, consubstntiada lem Termo 
Aduffv 



Pojuca, 11 dejineiro de 2021. / 

Carlos Eduardo Bastas 
pf Muniqtpio dê Pojuca 

• Contratante 

Nome: 
RG: 

Testerrijnhaa:. 

10 

 

  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEURA MUNICIPAL DE POJUCA 

COtCRATO 14° 00912021 

 

POJIJCA 

 

Fica eleito o foro do Município de Poju, em detrimento de qMq.uer outro por mais p.rivnegja.do  
que seja, para ditirnir quaisquer dúvidas relativas ao presente Cont-40. Assim; por estarem 
justas e: acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Cor itrato, em 3 (trs) vias de 
igual teor e forma; dandor-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

Maria Gracieh'è Guknaráes Coelho 
p1 ECONTAP Empresa dó CottSbWdacLe 
Pública Sociedade Simjles 
Contratada 

Nvm&5ck(4r coëce. w 
RG: Kflc2n3zo4s SSfita- 

6 py p rnraitteVascortcelos. sln°, Centro, pojucaíBahia—CER 4&120-000 
Te( ç02QT1) 64-i14T - CNPJ!MF: 12206137100fl1-06 



F'cnalezflslmo Seniior.  
CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE. 
MD- Pr~ Murfi  capa,  . i 

r. 
POJUCA- DA. 

Excelntfimo Serrhj!:. 

Após cumprimentos, temos satisfação em apresentar n4qsa proposta de preço 
para prestação de seryiç$de consuitoria contábil parao,exercfclo financeiro 
de 2021 o qual vossá.geStãt 

lnrcialmente é preciso destacar que a Adniinisfraçd púbhcdbmsrleira, e em especial 
a municipal, p:or, ü'mà ãrande ünsformaçã' - atualidade. Desde a 

1 Io 

irnp1antaço do Plano Real bn 1994 e de faxina mas szgnrijàta a aztr da entrada 
• 

em vigor  da: Lei Complementar 101/2000 de 0410512009 -flJe  de Responsabilidade 
• •. 

Fiscal - as cortes de COrIÍ7S. o Ministério Público - seja estadual ou federal - As 

Or 

.2- 
.c 

Resoluções do TCM, ajrnpfantação do Sistema lntegrdM. Gestão e Audftària - 
Resolução 1340116, Prtcc*dà IeIrônicQs * Res6luçâc33&2015, Lei 13112009, 
LAI - Lei de Acesso a &IfbSÇãÕ 12.527/2011 e di dlvers:. conselhos compostos 
pela sociedade eM oianizada têm exigido das gestàes-4nurucipais um nível de 
profissionalismo e re vez mais célere, Eé$:e1fíCâL 

MErAS. 

- Refletir sobre as mudançioc6rrfclas na MrninWtmçâo }ZMlica  Municipal voltadas 
ao Executivo, suas cop Shcias para o mercadq,dd trl [lo e para a dinâmica 

..
. . •"

1: 

11 - Analisar a prática de-trabalho tomandom oe  processo de 
comunicação, as reaçõ -m-ti erpessoms.  e cqleti num dado contexto 

das organ çães e seus i; 

organizacional e social-  :t  IQI 

•1 

111 - Discutir estratégias )an um atendimento' adeqo e de qualidade na 

4t 
4U1QO-$tdor-BA-fl36j1 

Adrnirüsh ação. 

u 



rr.. 

ç1I áreas: 

- Promover o reordenanento da Admintsaçáo bIicaMtmicipaI, de forma a 

elevar seus padrões de ikêncta e eficacia, ptsúhtando a autonomia 

adminislrafrva e financeira e ,methona na execução do seti' programa de trabalho, 

irnplemeritando a poifficã dS4E Sionalismo na fiinç~lo ptbl6at 

• ..... 

A - 

ÁREA D inmS 

O Planejamento da Mminlstto  Publica Munidpal deverá estafyoitado para as seguintes 

4 

A- Assessoramento iS1deiWção e iriipIémene d$rrarnãs prforixios de 
governo; . •• . :. 

6- Acompanhamento d6s pmgrarnas pnontâx5os de goiw 
j •: . 

.....
....

......... 

:: •-. : 
lI—GSTÃOFISCAb 

A- Acompanhamento da execução do Piano P1unanua141nvestimento —PPA 
1 

B- Orientação para elaboraçáo e/ou a cm mento&audiÊnaas públicas e 
anãlise da ecuçãs Lei de Diretri±es 0ç&iehtáz4Lt.t'LDO; 

O- Onentação para elaboração e/ou acornpanh&nento4rias audiências públicas e 
análise da execuçã64a Lei do Orçamento Anual— LQ 

4
•1j

5L 

V'•b• 4. . 

D- Orientação para tlabõraço e/ou acompanhamentofe análise da execução da 
PmydInação Financeira de Desembolso,

- 

:1 • ts.:: : . . -• 

- GESTÃO POii6AWj; 

.. a 
•..;:ji. 

- at ..... 
*tt7 

.k' • ;:,t;:; :: _.. . 

:L 

ct24LS1O1JU -4Stdor--B.&---fl 317 
4 



.1 

da- Despesa -QDD 

E- Consultaria rik arrálïse das emendas propost.?s pelôz.Legiálativo referente aos 

prjetosLDOeLO4 

S- Consultoria e assessoria nos ajustes orçam entarios;. dwotvando abertura de 
créditos adicionais, remanejamentos, transposzçõqs exèferêndas 

• :
•. -. 

aliibIIiç doi interno; 
4 ?$t 4 

J- Re&ar estudos e pesqiis que visem o esteTrnento de nstniçes 
normativas e de rocedimento, para o desenvol*jmnto das atividades de 

contabilidade do Eecutivo,

- 

1<- -'Efetuar estudos,' o ponto de vista contábil, sobr4 xecução orçarnentazia e 

sobre a situação gqMd2 pública Munidpaiz
k 1 

L- Planejar e elaborar modelos e fósmnulas para o dese'ySvunento das atividades 

relacionadas zom'a escnturBçâo da recdtS e d9dpesas públicas, bem corno 

aqueles que admkiistrr&m bens do Executivo, 

M- Supervisionar osiffSrviços de corbffldade daÀ&riir çüo dó Poder Exwutivo; 

N- Realizar análise dos elementos integrantes da-is Balanços do Executivo, realçando 

os aspectos financeiros cio resultado da gestão, f 
......... .. ......• •r5 .• 

- -
E 

O- Emitir parecer sobre:operaçao de çredfto IÇOrgaznzç s respectivos planos da 

amortização; 4 v
! 

P-. Dar parecerstbróaberüira de créditos adüonaisIterações oiçciuientárias. 
.•.. . ., •t 

Cl- Realizar análise do Balanço Geral da PmeiWraqdoBaIançç Consolidado do 

SetorPúbllpb;  

R- Assessoraras unidadeada administração ri organ&ço dos serviços contábeis 

1-1- Acompanham&tt6d54rgão de controle interno, em4±tüdade os ditames das 

Constituições Estadual e Federal, bern corno da Lei dResponsabfiIdade Fiscal;  
:-.) » F 

1- Orientação aos s9dpres da Prefeitura Municipal dat,JUCA, principalmente os 
1

L 
j 

membros que comcrão a equipe de controle, sobra a frnportncla, funçaes e 



ZJj 

8- Elaborar relatórios dasatÍvidades desenvoMdas,'encarnMxapdo-os à autoridade 
cnténte 

T- Rrr estudos q Desci isas 'para o estabeteqmento de trrnas da contabilidade 
publica, 

o 
4 
a 

6" 

cc 0 
1, 

2t 

ot 

o. '. - 

- 
.A. C 
0' 

'•. 2 

à,; 
o 

9 

1. 
o o 

1. 

• • 

U- ReaIzara anâlise contábil e estatísfica dos elementos intigrahtes dos balanços; 

V- onehtar sobre outras tfas correlatas. 

SISTEMAS 

Orientar na alímentaço, coqrêncta, envio e resnIufl ie pen4ências dos 
seguintes Si?tSas: 

a) SIOPS — Sistema Intéãradde  Órçamento Público - T. de um Sistema 
moderno e infprmaado sobr&o oiaLzento e execuçëo  dos do município, 
seja dos recursos frópúosou.iue1as transferidos Fundo a Ftindõ pelos Governos 
Estadual e Federal Essa sisfàrna passa por constaMes 1atua11zaç5es onde os 
gestores municipais têm que aflmentá-los semestralmente Lb pena de não o 
tizendo ter os fecursos b1oqueas; 

t 
b) SIOPE — Sistema egi4o4  Orçamento !úbUcqem Edktcéçào 4 Trata-se de 

:4 
um Sistema moderno e informalizado sobre o orçamento e exe&4ão dos gastos em 
educação do município, seja dos' recursos própnos ou aqueles transferidos Fundo a 
Fundo pelos Govenws EúM: e Federal. F'se sSha 'pssa pai conctantes 
atualizações onde os gestores iiunicípais têm que alimentá-loS srnestralmente sob 3: 

1pena de não ozandoterÓsrfrsobloqueados, . k -21  

. o) SIGA — Sistema Integrado dê Gestão a Auditoria - 7rala4 de uma ferramenta 

implementada Øelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahlff o mesmo tem 

que enviar mensalmente a Pmstàão  de Contas Mensal da módikj cqntábtl 
•.; .- 

• ... 

ci) SICONFI - Sistema de InSrmaç5es Contábeis eFisc4 do Setor Público 

Brasileiro - Consistem em unia nova ferramenta destinada ao recebimento de 

informações contábeis, financeirase de estatíslicas fiscais O!1UF* de $sm universo 

que compr :gB 5.564 Municípibs, 26 Estados, o Disinfo Fedej aa União. Um dos 
.......... ..........t .  

............... 
£%tMúzfllzti NetoJ7tZ ImØritl—! st—W 

:431OU-Ssh!dor—BS—TI 3t5rT'Rfl 

tt' v .  
1. 
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LO 
P&aSao.d.t.c 

urna contabilidade pública mooe,rna que viesse a ser gmncjaiicia dos gestores 

públicos, ao peutulu-lhes efetivo controle financeiro das' kfiferentes tnstncigs 

administrativas e o fornecimento de informação precita, conftável e oportuna aos 
múltiplos agentes públicos intressados O Siconfi constitui4 de duas Interfaces 

com finalidades distintas: aeha?nada área pública, de livre avaác, é acessível a 
- . Sy

. • •. à :j 
qualquer interessado; e, ,a: arca  restrita, privativa de.; usuanos cadastrados, 

aUmentadores do sistima atBés da inserção de infbrmaçes' certificadas, bem 

como de servidores encarregad darnanutenção do portal. 
:••.- 

e) SADIPEM -Sistema de AHálise'da Dívida Pública, Oerç5øs de Crédito e 
Garantias da União, Estados - é um novo siste&iVEB para o envio 
e análise dos pleitos de operao-es de crédito dos entes fe4rativos. A ferramenta 
possibilita o envio de gmnde parte da documentação reti aos pleitos de 
operações de crédito das ínstitui;óes financeiras e dos ente 4 fe'deratvos para a 
Secretaria do Tasóuro Nacional

1 

focos principais no deserivolvmento da ferramenta ioi criár condições para a 

integração da contabilidade orrnentária1  patrimonial e anaifk, na conformação de 

o o 
o 
* 

t 

o 
a. 

o-: 

ti 

•-, c o- 
co 
a t 
a - 
'A •• 

0 o 

p 

1 
Cçrnforme demonstrado aCima, o grau de conhecimento en-t 4dministração pública 

para o cumprimento de Sitas1 brigições tem que se, r ee'moFe.  nem sempre o 
Município detém em seu quado funcional pratissionS com ss?s conhecimentos 

rias diversas áreas envolvidas, por isso, e objetivando ane o Município e 
consequentemente a populàção',~ Írião seja prejudicada pólo djirnpnmento ou não 
realização das obrigações que lhes são atinentes, necessárias-  se faz a contratação 
de urna empresa de assessofla com proftssi anais detentoÉ . óã 'de Atestados de 

Capacidade Técnica que comprovem a prestação dos  serviços Joima relatados, nos 

moldes definidos pelo Pmjato BÁjco que acompanha a presaqte;ustfficaüva. 

f) CAUC - Serviço Mxxiliar de tnformaçâes para TransFerênias Volun1rias - O 
2, •• 

CAUC é um serviço que disponibiliza informaç6es acerç 4a situaçp de 
cumprimento de requisitas fiscais por parte dos municfpios,os estados, do Distrito 

Federal e de organizações da pQedade civil (080), riem,%-ágio, à celebração de 
• :f..in' ••-  

instrumentos  para Iransferencia dçrecurscs do governo tedernU

o  

fl 

•- 

• h niAzr-Phnb • t:4Ls1oiC-' -. 



S. PROPOSTA DE PREÇOS .DOS SERVIÇOS: 

• L.fl;'.2 

Para atendimento dos sennçq pretendidos, firmamos pmpo4frmnceira na vator de RS 

468S00100 (quafrocentes sjssenta e oito mil r3a1st..dlslxíhuklos em 13 (treze) parcas / 
ftasdaR$3&6OOO(frSóismiIreais). 1 • 

. 

7. VIGNOJÀ DO CONtRtô: 2: 

atendendo a interd r%jútL7b, desdé! .qúef: dSd#($ita... pactuado em 1. it t. 

inslrumentoprópdo. 

Svador. 21 de dezembro d6'2O2O 1 
- 

4 
Econtap - Empresadí:Cántabi&a4e ?úbllàa Sttlectade Simples 

AIS (décima tercn)pard$.àorSspoudeaoSanôó. 
f -  : 

.I.  

f 
O Contiatu terá vigência di2 (aoze) meses, renováveis por períodos sucessivos, 

Jt 

:cflPJ:O3.3j7$33JOQO1-28i.. 

• • • t 

Ar uItM1 uI'w1a!—S»  sz&r—?L 
t:ts41St4)fl-Sdndr--flÀ-fl 3d17 £ 

Guiitarà c4la.
f2 

aflSAO1oI 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA  
00.317.633/0001-28 26111/1994 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAl. 
ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PUBLICA SOCIEDADE SIMPLES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ECONTAP DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.20-8-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
AV PROFESSOR MAGALHAES NETO 1752 EDIFICIO: LENA EMPRESARIAL;: SALAS 

801 A 811; 

CEP - BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
41.810-011 PITUBA SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
ADM@ECONTARCOM.BR (ll) 3617-32001 (71) 3617-3200 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
0* 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 27/08/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
o o / o 

- o 
SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

about:blank 
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PODER JUDICIÁRIOS 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO iEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PUBLICA SOCIEDADE SIMPLES 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ:  00.317. 9 

Certidão n°: 76052/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 09:38:06 
Validade: 01/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PUBLICA SOCIEDADE 
SIMPLES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°  
00.317.633/0001-28, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Certidão são de responsabilidade dos Os dados constantes desta 
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica,  a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

e 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PUBLICA SOCIEDADE SIMPLES 
CNPJ: 00.317.633/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins decertificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov,br> ou 'chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:43:25 do dia 20/12/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/06/2023. / (- 
Código de controle da certidão: ViS. 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 02/01/2023 09:18 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  II2Vd'u/ilO(' 
RAZÃO SOCIAL 

ECONTAP EMP DE CONT PUB SOC SIMPLES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

00,317.633/0001-28 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:J/www.sefaz.ba.g. br  

texix
ek  

do se," 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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0210112023 09:19 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir  

CAIXA 
CAtxA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRI? 

Inscrição: 
Razão 

Social; 
Endereço: 

00.317.633/0001-28 

ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PUBLICA SOC SIMPLES 

AV PROPESSOR MAGALHAES NETO 1752 LENA EMP 801 A 811/ PITUBA / 
SALVADOR / BA / 41810-011 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Iii Iii!H IIIIJ!f,!IIí/ 
Certificação Número: 2Õ~2126ÓÓi4ït1f9S 

Informação obtida em 02/01/2023 09:19:35 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuftacrf/pagos/IistaEmpregadoresjsf 111 

Validade: 26/1212022 a 24/01/2023 
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 105.523/001-38 
CNPJ: 00.317.633/0001-28 

Contribuinte: ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PUBLICÀ LTDA 

Endereço: Avenida Professor Magalhães Neto, N° 1752 
SALAS 801 A811 
PITUBA 
41.810-011 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 09:34:54 horas do dia 02101/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. 

Código de controle da certidão: WLIÁÁL. I4ILuILÁILUdhLItIA 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 

hUps//servlcosweb.sefaz.saIvador.ba.gov.br/sIstema/ceçtidaonegatjva/seNicosceaidaonegativaformasp 111 
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ESTADO DA SANIA 

MIJNICÍPÍO DEPOJLJCA 

ASSESSORIAJUR(D(CA 

- Pojuca, 02 de Janeiro de 2023. 

Parecer AJUR 

Consulente: Secretaria Municipal da Fazenda 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo-ao contrato -  ECONTAP EMPRESA 

DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SIMPLES 

Ementa: Prorrogação de prazo. Inexigibifidade de Licitação n° 003/2021. 

Contrato n-° 009/2021. Prestação de serviços de consultoria e assessoria 

técnica. Contábil e Financeira. Natureza contínuo do objeto envolvido. 

Requerimento de Prazo e Reajuste de preços. Previsão contratual. 

Legalidade. Art. 65, § 89  c/c 57, II, da Lei 8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

-7 

Chega ao conhecimento desta Assessoria consulta formulada pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, na qual é solicitada elaboração de opinativo em torno do requerimento encaminhado 

pela Empresa ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SlMPLES qual 

versa sobre pleito de prazo e reajuste aos valores oriundos de Pacto nA 009/2021, conforme 

se verifica solicitação da empresa, em anexo. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

II- Do Direito 

- Do Reajuste - 

Inicialmente, á título informativo, é dever noticiar que o objeto do contrato em exame 

contempla a contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria e assessoria 

técnica especializada na área Contábil e Financeira, sendo esse de natureza continua e de 

grande. necessidade por parte da administração nos inúmeros serviços a que presta à 

sociedade, mormente a Secretaria da Fazenda. 

e 

p 

* 
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Arhatéria posta à apreciação perpassa pelo prisma.-da pacto sunt servanda e suas mitigações, 

pela razoabilidade e equilíbrio econômico inerente às éontratações públicas. Esse último, 

resultado do novo paradigma constitucional, vaticinado pela Lei Licitatórla, 8.666/93, 

endossando o equilíbrio nas relações, como garantidora da manutenção contratual 

(Constituição Federal de 1988, artigo 37, inciso XXI, Lei de Licitações, nos termos dõs seus 

artigos 40, Xl e 55, 111). 

bréajuste de preços, objeto do requerimento sub examine, tem por finalidade busca 

preservar o equilíbrio econômico-financéiro, do contrato íniciaFmente estabelecido pelas 

partes. Trata-se de evitar a perda de comprada moeda face -àCorrosão inflacionária e nada 

mais que isso. 

Segundo CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ministrando sobre o tema, assevera que "as 

cláusulas de reajuste de preço visam a manutenção da equação econômico-financeira, sendo 

este um direito do contratante particular. Dessa forma, reajuste alberga a recomposição do 

valor real da moeda, ou seja, compensa a inflação com a elevação nominal da prestação 

deWdá"; 

Fazendo eco ao entendimento supra, ADILSON DALLARI preconiza que «há apenas correção 

do valor proposto, ou seja, simples alteração nominal da proposta do licitante vencedor, 

sém aumento ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe efetiva alteração, 

ocorrendo, tão somente, simples manutenção do valor". 

Sem embargo, não é demais destacar, como princípio básico da matéria em estudo, que o 

reajuste dos contratos administrativos somente é permitido após doze meses da data limite 

para a apresentação da proposta de licitação, do orçamento, ou até mesmo do seu contrato. 

Nb caso em comento o efetivo exercício dos serviços efetuados já alcançara tal marco, pelo 

que o reajuste é cabível ao caso em tela, cuja evolução jurídica passemos a fazer uma breve 

incursão. 

III- Da Lei Licitatória - Suas alterações - Lei da URV - Evolução 

Ainda no escopo de se imprimir legalidade ao opinativo aqui lavrado, egoísmo seria não trazer 

ao corpo deste estudo os demais contornos legais que envo[vem-  a matéria reajuste. Uma 

verdadeira evolução legislativa primando por aplicação obrigatória e com parâmetros fixos. 
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O primeiro alicerce legal a prever expressamente o reajuste de preço na seara dos co ntratos 

administrativos foi o Decreto-Lei n2. 2.300, de 21 & novembro de 1986, que disciplinava as 

licitações e contratos administrativos. Nos termos do art. 32, do aludido Decreto-Lei, a 

inclusão de cláusulas de reajustamento de preços era uma-faculdade da Administração Pública. 

Na esteira da evolução, adveio a Lei n9. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei 

n2,. 8.883, de 8 de junho de 1994, que instítuí?a procedimentos para licitações e contratos na 

Administração Pública. A Cláusula de reajuste de preços deixou dê ser uma mera faculdade da 

Administração, passando a ser um elemento essencial para todos os editais e contratos, 

conforme se defere da leitura dos arts. 40, XI e 55, III, já traduzidos alhures. Vejamos: 

Art. 40, XI - critério de reajuste, que deverá 

retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específlEos ou 

setoriais, desde a data prevista para apresentação 

da proposta, ou do orçamento a que essa 

proposta se referir, até a data do adimplemento 

de cada parcela. 

Art. 55, III - o preço e as condições de pagamento, 

os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de 

atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento. 

Não bastasse tal arcabouço, em 07 de fevereiro de 1994, aqui se aplicando tal ferramenta 

(Decreto) jurídica em nome do Princípio da Simetria Constitucional, fora editado o Decreto n2 

1.054, o qual disciplinou o reajuste de preços nos contratos da Administração Federal direta e 

indireta, e que teve seu texto parcialmente modificado pelo Decreto n. 1.110, de 13 de abril 

de 1994. O Decreto 1.054/94 repetiu as disposições gerais contidas na Lei de Licitações e 

Contratos e estabeleceu algumas importantes definições, tais como a de periodicidade, índice 

de custos ou preços, índice inicial, data-base, etc. 
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No intuito de livrar-se das peias escolásticas do fenômeno inflacionário, o Governo Federal 

instituíra, em 94, o Programa de Estabilização Econômica. Com  efeito, em maio de 1994, fora 

publicada a Lei n2 8.880, a qual dispôs sobre o referido Programa e instituiu a URV - Unidade 

Real de Valor - (essa consistira numa espécie de indeadora ser utilizado durante o período da 

transação entre o Governo Real e a nova moeda; o Real). Aceka da matéria específica de 

reajuste de preços, o art. 11, da Lei 8.880/94, asseverava: 

At. 11. Nos contratos celebrados em URV, a partir de 12 de 

março de 1994, é permitida estipular cláusula de reajuste de 

valor por índice de. preços ou por índice que reflita a variação 

ponderada dos custos dos insurnos 

utilizados, desde que a aplicação da mesma fique suspensa pelo 

prazo de um ano. (Grifos nossos) 

Fazendo eco a essa redação, em junho de 1995 fora editada a Lei n2. 9.069, a qual dispusera 

acerca do Plano Real e o Sistema Monetário Nacional, O art. 28 dessa lei tratou do reajuste 

contratual da seguinte forma: 

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com 

cláusula de correção monetária por índice de preço ou por 

índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos 

utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será 

anual. 

Não bastasse, em fevereiro de 2001 fora editada a Lei n2. 10.192 a qual tratou sobre medidas 

complementares ao Plano Real, informando, em mais uma oportunidade, o direito ao rajuste, 

este, como todos os demais retro transcritos, exigindo aplicações de índices governamentais 

pertinentes a cada atividade desenvolvida. 

Assistimos com isso, como numa verdadeira novela jurídica, apresentada por várias cenas de 

roupagem legal distintas, que a Constituição de 1998 prezou, acima de tudo, neste particular, 

ao direito de garantir o equIlíbrio econômico financeiro dos contratos administrativos, donde 

o requisito do reajuste, por meio de índices corretos, é o instrumento garantidor de tal 

o 

1. 
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equilíbrio. E mais adiante veremos ser transponível a inittêricia de previsão editalícia, ou 

contratual, a garantir tal direito constitucional. 

O reajuste contratual na administração pública -fora gerado no óvulo da regra constitucional 

do equilíbrio econômico e, a sua não - cónEessio, ou deferimento irregular, decreta, 

certamente, os funerais deste. Em verdade direito de verdadeira raiz constitucional, 

assegurado nos termo do art. 37, XXI. da Carta Magna. Em palavras singelas, para serem 

mantidas as efetivas condições das propostas, a Administração passou a ter a incumbência de 

manter íntegra a equação econômica-financeira:inicial, d&fendendo-se contra os ônus que o 

contratado venha a sofrer em decorrência, dentre 0utras causas, dos desgastes do poder 

aquisitivo da moeda provocado por inflação. 

y V 

Outro diploma legal que resultou a obrigatoriedade do reajuste de preços dos contratos 

administrativos é a Lei n9. 10.192/01, ao preconizar no caput de seus artigos 20  e 39.  Vejamos: 

Art. 2. É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste 

por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos 

custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo 

de duração igual ou superior -a um ano. 

Art. 39.  Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos 

monetariamente de acordo com as disposições deita Lei, e, no que 

com ela não conflitarem, da Lei n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

íríterprëtando sistematicamente a legislação acima citada, depreendemos que o reajuste 

contratual tem a finalidade precípua de manter as condições reais e concretas contidas na 

proposta, recuperar os valores contratados pela defasdgeni provocada por fatores ekternos 

OU provocaram a variação dos custos do contrato e evitar o enriquecimento sem causa da 

outra parte. 

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao nosso entender, deriva também de alguns 

princípios constitucionais, como dito alhures. Entre eles, estão os princípios da segurança 

r
jurídica, isonomia da tutela e da indisponibilidade do interesse público. Estes princípios 

- Pret&tUt3 . de E 
Agb 
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reforçam a importância do instituto do reequilíbrio ectniômico-financeiro do contrato, que 

ébïéomo essência, além de evitar o enriquecimento ilícito, dar segurança jurídica às relações 

Shtituaisrirmadas com Administração. 

Nessa esteira, de acordo com a legislação é os 'priridpios supracitados, entendemos que o 

direito à manutenção do equilíbrio econômico-finncSrô do contrato tem, como já dito, 

origem constitucional, vinculado à previsto no ato convocatório ou em cláusula contratual, 

Que, no caso em tela, diga-se por ser por demais importàhte, prevista inicialmente ante ao 

prazo inicial, iii casu, celebrado por 12 meses. Nesses -termos segue ensinamento do PROFQ 

MÁRÇAL JUSTEM FILHO: 

"O direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação não deriva de cláusula contratual nem de previsãd no ato 

convocatório. Tem raiz constitucional. Portanto, a ausência de previsão 

ou de autorização é irrelevante. São inconstitucionais todos os 

dispositivos legais e regulamentares que pretendem condicionar a sua 

concessão de reajustes de preços, recomposição de preços, correção 

monetária a uma previsão no ato convocatório ou no contrato." 

Jogando uma pá de cal sobre o tema a matéria resultara em entendimento que alicerçou a 

Orientação Normativa n2 22 da AGU e acórdão do TCU dispondo que: 

"Orientação Normativa da AGU n 22/09 - O reequilíbrio econômico-

financeiro pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de 

previsão contratual, desde que verificados as circunstâncias elencadas 

na letra "ci" do inc. II do art. 65, da Lei n-° 8.666, de 1993. 

Acordão do TCU n 313/2002 - Plenário 

31. Observo, ainda, que o princípió da vincula ção ao Edital não pode 

impedir o reconhecimento da incidência de hipótese de necessidade de 

alteração das condições originais de pagamentos. Exatamente porque o 

próprio sistema positivado vigente a época dos fatos ora enfocados - e 

também que passou a vigorar como o advento da Lei n 8.666/93 - 

autoriza a modificação da avença original, quando se fizer necessária a 

retomada do equilíbrio econômico-financeiro. Assim sendo, há de se 

Preteitura tvflil> e 
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reconhecer que, nas situações ~que se fizer necessária a repactuação 

para restauração desse equilíbrio, o princípio da vincula ção aos termos 

do Edital cederá - obrigatoriúminte 
- ?5 ; 0Tma5  que buscam preservar 

a compatibilidade entre o conjunto de encargos impostos ao particular 

e a remuneração". (grifamos) 

Não bastassem as estacas de legalidade acima fincadas o entendimento permissivo de 

deferimento de reajuste, com previsão tontratual, há muito encontrou eco nas Cortes de 

Contas autorizando-se, por desiderato, os rejustes, por se tratar de matéria de ordem 

pública, de matiz constitucional, como transcritoëirria. 

- Do Prazo - 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de assessorar e orientar na elaboração de Relatórios 

Resumidos de Execução Orçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audiência Pública, na 

elaboração dos balanços, balancetes e demais demonstrativos, assessorar na alimentação de 

Sistemas - SIGA, SIP, SIOPS, SIOPE, SICONFI, SADIPEM, CALJC e publicações de Relatórios no 

Site Oficial do Município, auxiliar ao Controle Interno na elaboração das justificativas 

referente às notificações mensais, anuais e denúncias emanadas pelo TCM, entre outros, 

cuja legislação autoriza a sua prorrogação. O objeto do pleito do diligente Secretário é, em 

resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in 

casu, por mais doze meses, a viger de 11/01/2023 a 11/01/2024, uma vez que ainda existe 

muito serviço a ser executado. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, 

Inciso li, da Lei n9 8.666/93. 

7 
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É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela consultaria técnica especializada nas áreas de Gestão pública e Fiscal, rol de 

atividades essas desenvolvidas a fim de se obter utilidade de interesse para a administração e 

usuários da rede pública. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEONFREJDA SZ}Cl.AROWSKY: 

"(...) o contrato de prestação de, serviço de formo continuo caracteriza-se pela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob peno de acarretar prejuízos ou 

danos irreporáveis." - 

,1 

1 

Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quando faz observar que: "Serviços contínuos s6o aqueles serviços auxiliares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduto que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excltildas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passo, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 

máxime quando trata-se de assessoramento e orientação na elaboração de Relatórios 

Resumidos de Execução Orçamentária, Relatórios de Gestão Fiscal, Audiência Pública, na 

eiáborâção dos balanços, balancetes e demais demonstrativos, assessorar na alimentação de 

Sistemas — SIGA, SIP, SIOPS, SIOPE, SICONFI, SADIPEM, CAUC e publicações de Relatórios no 

Site Oficial do Município, auxiliar ao Controle Interno na elaboração das justificativas 

referente às notificações mensais, anuais e denúncias emanadas pelo TCM, entre outros. Por 

tais motivos esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela prática de atos 

reiterados num período mais ou menos longo.
1 de P0 U 
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No caso sub examine é incorteste que não se pdde paralisar os serviços de Consultoria técnica 

especializada na área Contábil e Financeira. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 

lCa - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os dodumentos que lastreiam o 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 

e 
Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in case,, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de coritinuidadé fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n2 

'8.666/93. 

ihb - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n9 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termas 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está senda respeitado tal comando pois, mesmo Que saldo não houvesse 

neste corrente ano poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei.8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

ti. 
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11— à prestação de serviços a serem executada de forma contínuo, que poderão ter a 

sua dura çfio prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtençflo de 

preços e condições mais vantajosas a administração, límitâdas 60 (sessenta meses); 

Como se vê a lei excepcionalmente permite, através doi instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro no havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orçamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HEIS LOPES MEIRELIES 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatória; aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duração é limitada a sessenta meses; e aos 

de aluguel de equipamehtos e de utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

início da vigência do contrato". (grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relação à vigência dos créditos orçamentários respectivos 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercido financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

páctuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

lii c- Das Certidões — 

Ahalisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 
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III - Conclusão. 

Ante o exposto, com fundamento no Art. 65, 82  c4 S, II, da Lei 8.666/93, opinamos pelo 

deferimento: 

a) da prorrogação de prazo reqUeridas  pôr mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 

11/01/2023 e findar em 11/01/2024. : 

b) do Reajuste de Preços formulado pela .enptesa ECONTAP EMPREA DE 

CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SIMPLES, devendo a Secretaria da 

Fazenda/contabilidade a elaboração do cálculo pertinente, devendo adotar o IGPM, 

referente ao período acumulado de 11/01/2022 a 11/01/2023, a fim de que se faça 

recompor a inflação do período. 

É o opinativo, s.m.j 
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Secretaria Municipal da Fazenda 

Cl n2  005/2023 Pojuca, 04 de janeiro de 2023 

À 

Assessoria Jurídica 

ASSUNTO: REAJUSTE FINANCEIRO DO CONTRATO N2  009/2021 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  7244/2022 

Estamos por meio deste, encaminhando a planilha de reajuste do contrato 009/2021 da empresa ECONTAP EMPRESA DE 

CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SIMPLES, conforme abaixo; 

*0 IGP-M do período de 30/12/2021 a 30/12/2022 foi de 5,8994%, passando o valor r mensal para R$ 38.123.78 e o 

valor total em R$ 495.609,14. 

Obs. Tendo em vista que as índices para o período 12/01/2022 a 11/01/2023 encontram-se indisponíveis até o presente 

data dian da situação foi realizado com o período 30/12/2021 a 30/12/2022. 

 

Alvaro Sierpi 

PLANILHA REAJUSTE DO CONTRATO N9 009/2021 
CREDOR: ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE SIMPLES, 
Valor total do Contrato 1$ 468.000,00 
Valor do Contrato Atualizado 1$ 495.609,14 
FONTE: cálculo exato.com.br  através do IGP-M (período de 30/12/2021 a 30/12/2022) 

(TEM DESCRIÇÃO UND QUANT UNIT VIR. TOTAL IGP-M UNIT VALOR ATUAL 
TOTAL 

1 Serviços de UNO 13 36.000,00 468.000,00 5,8994% 38.123,78 495.609,14 
consultoria e 
assessoria desserviços 
técnicos na área 
contábil e financeira 

TOTAL 11$ 468.000,00 495.609,14 

e 
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Cálculo Exato 

Variação de um índice financeiro 

Vèrlação do índice IGP-M - Ind. Geral de Preços do Mercado entre 30-Dezembro-2021 e 30-Dezembro-2022 

Em percentual: 5,89940% 

Em fator de multiplicação: 1,058994 

Observações: 
O valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
D4zembro-2021 = 0,87%; Janeiro-2022 = 1,82%; Fevereiro-2022 = 1,83%; Março-2022 = 1.74%; Abril-2022 = 1,41%; Maio-2022 = 

Junho-2022 = 0,59%; Julho-2022 = 0,21%; Agosto-2022 = -0,70%; Setembro-2022 = -0,95%; Outubro-2022 = -0,97%; 
Novembro-2022 = -0,56%. 

Curiosidades: 
Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor etc. Um índice pode ser 
apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

ém disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar Com maior variedade 
e índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 

ebndo à necessidade de índices de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 
custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Pà outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso se 
refletiu na criação do lGP-M, com período de Coleta de preços distinto ao do já existente IGP-Dl, o que permitiu ao mercado contar 
com um índice divulgado no último dia do mês para a correção de Contratos referentes a operações financeiras e correções de 
balanços 

O Banco Central trabalha para que a inflação anual, medida pelo IPCA, se situe em tomo do Centro da meta definida pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN). O IPCA também é indexador das Notas do Tesouro Nacional Série B (NTN-B) - o Tesouro 
Nacional passou a se referir a estes títulos como Tesouro lPCA+ com Juros Semestrais. 

(Fonte: Site do Banco Central do Brasil) 
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ESTADO DA BAHIA, 

MUNICÍPIO DE POJUCA, 

ASSESSORIA JURÍDICA 

2 - APÚWO DE PRAZO 1 REAJUSTE DE PREÇOS .CONTRATO n2  009/2021— lNEXJGI8lLlØ0& Dg 

LICITAÇÃO n2003/2021 -"Empresa ECØNTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE !ÚBÜtA SOCIEDADE 

SIMPLES. 

Pelo presente instrumehta particular que fazem entre si, de uép lado, o 

MUNIcÍPIÔ PE,PqJÚCA-04, pessoa jurídica de'direit& público interno, inscrito no 

ÇNPJ flQ 13;806.237/000t-06, com sede no Paço Municipal Praça Almirant 

Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste $0 Dor seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, doraVante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, EdONTAP EMPRESA DE COP4TA0IUDADE 

PÚBÚCA SOCIEDADE SIMPLES, peoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

nQ 00.317.633/000128, com sede na Avenida Professor Magalhães Neto, n 1752, 

Ed. Lena Empresarial, Saias 801 a 811, Pituba, Salvador, -  Bahia, qeste ato 

representado pelasenhora Maria GrêcieneQuimarães Coelho, portadora dp'RG rj 

2.282.647-38 SSP/BA e ÇPF. sob o n2 259.373.05-49, doravânte deriomináda 

simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o Presente Termo Aditivo ao 

coqtrato de Prestaçàp 'de Serviços, mediante as cláusulas e condições que 

seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. øoj*ieto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços de consultoria e assessoria tcnica 

espé#iaiizada na área Contábil e Financeira, cuja descrição detalhada, bem como as obrigações 

assumidas pela mesma, constam no processo licitat'ório, na modaIidde lnSgibiiidade de Licitação, n2  

003/2021, aqui integrando este aditivo independénte de transcrição. 

CTÂSiJtA SEGUNDA 'Do A4itivo de oro- M. 57; II. Lei 855519$ 

Fica ptorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 11/01/ 11/01/2024 



POJUCA 

CtÁSULATERCEIRA -06 Aditivo de Realuste de Precos - ai?. 65.58% da Lei &666/91 

Paraefeito de reequilíbrio econ6mico financeirà, incidirá o percentual do IGP-M de 5,9994%. referente 

ao período acumulado de 30/12/2021 a 30/17/2022, sobre o contrato, O qual aumentóu o Valor 

.flnafltfró de R$ 48.000,00 pra R$ 49560944, totalizando o  -vaidf tio ?eaJuste em Ij 27.'6®44 

vinte.esete'ínil seiscentos é nove reais e quatorze centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - Dos RSüirsos  OrçVnenjários 

As despesas decorrentes do objeto da presente -  licitação correrão por conta de dqtaçôès 

orçamentárias de números: 

- Órgãofunldade: 03.06.00 

- ProjetosfAtividade: 2.016 

- Natureza dá Despesa: 33SÕ.35.00 / 

- Fontes: O 

clÁU$ÜkQuiNT4—a Fundamentação 

O preseflte aditivo de prazo e reajuste de preços está amparado no art. 65, § 8'c/ç alt. 57, II, da Lei 

8466/93. 

CLÁUSULA SEXTA— DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarerrí ajustàdas e aditadas, as partes assinam o presente termo Aditivo de prazo ç reajuste 

-de-preços do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

• A, 05.41aneiro cfA2Ol. 

VIA 

MUNICÍPIO DE POJ(XA \ 

CARLOS EDUARDO BATOSLEÍTE 

gONTÀP EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBUCA SOCIEDADE SIMPLES. 

CONTRATADA - REP. Sra. MARIA GRACIENE GUIMARÃES COELHO. 

MARIA GRACIENE 
GUIMARAES 
COELHO:259373085 

Ç Assinado de forma digital por 
AMARIA GPACIENE GUJMARAES 

QLHO25937308549 
0ado: 2023.01.05 13S9:37 -0300 



ESTADO DA BAHIA,'  
PREFEITURA MUNICIPAL DË'POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUcA - BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ÁbitIvotE PRAZO E REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO N°. 00912021 

INEXIGIBILIDADE DÉ:LICITAÇÂÕ N°. 003/2021 

Objeto - Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica especializada 

ha área Contábil e Financeira. 
4 

Contratada - ECONTAP EMPRESA DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE 
SIMPLES 

Embasamento Legal - Art. 65, § 81  c/c Art. 57, II, da Lei n°. 8.666/93 

Reajuste Contratual em Percentual do IGP-M - Para efeito de reequilíbrio 

econômico financeiro, incidirá o percentual do IGP-M de 5,8994%, referente ao 

período acumulado de 30/12/2021 a 30/12/2022, sobre o contrato, o qual aumentou 

o valor financeiro de R$ 468.000,00 para R$ 495.609,14, totalizando o valor do 

reajuste em R$ 27.609,14 (vinte e sete mil seiscentos e nove reais e quatorze 

centavos). 

Vigência - a viger de 11/01/2023 a 11/01/2024 

Pojuóá, 05 de Janeiro de 2023. 

ARLINDO JOSÉ SIQUEI ;'A COSTA JÚNIOR 
Secretário Municip. 1 da Fazenda 

Praça Almirante Vasconcelos, sin°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJiMF: 13.806.23710001-06ï 

e. 
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ESTÂDÔ riatH:rA 
PREFEITURA MÜN1CIt'ALDË-ØJ11CA 

POJUCA nfltfl.a ,... 

1. 

Prefeitura Mun. de PoJuca 
PUBLICADO EM 
gj OL 

àuinta-feira 
5 de Janeiro de 2023 

-Ano Xl - N°4605 Poj u ca 

Termos Aditivos 

PREFEITURA MUNICIPAL DEPOJ$JtA. BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO Ãb tO-5E fÁzo E REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO W.tÓzO21 

INE)CGIBIUDADEDÉ.LJCÍTAÇÁÓNt 003/2021 

Objeto - Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica éspecializada 

na área Contábil e Financeira. 

Contratida - ECONTAP EMPRESA DE COfttABILIDADE PÚBLICA SOCIEDADE 
SIMPLES 

Embasamento Legal - Art. 65, § 80  dc Art. 57, II, da Lei n°. 8.666193 

Reajuste Contratual em Percentual do IGP-M - Para efeito de reequillbrio 

económico financeiro, incidirá o percentual do IGP-M de 58994%, referente ao 
período acumulado de 30/1212021 a 30/1212022, sobre oõontrato, o qual aumentou 
o valor financeiro de R$ 466.00000 para R$ 495.609,14, totalizando o valor do 

reajuste em R$ 21.609,14 (vinte e sete mil seiscentos e nove reais e quatorze 

centavos). 

Vigência - a viger de 11/0112023 a 11/0112024 

Pojuõá; 05 de Janeiro de 2023. 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIA COSTA JÚNIOR 
Secretário Munlcip41 da Fazenda 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca'Bahia - CEP: 48i20-000 
CNPJ/MF: 13.8015.23710001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NOYORUQXMJU4MJQOOTG4QK 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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